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RELATÓRIO DO presidente DA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS SOBRE A SOLICITAÇÃO DO GOVERNO DA república federal de nigÉria PARA QUE LHE SEJA CONCEDIDA A CONDIÇÃO DE OBSERVADOR PERMANENTE

JUNTO À ORGANIZAÇÃO
(Solicitação aprovada na reunião realizada em 25 de setembro de 2003)
RELATÓRIO DO presidente DA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS SOBRE A SOLICITAÇÃO DO GOVERNO DA república federal de nigÉria PARA QUE LHE SEJA CONCEDIDA A CONDIÇÃO DE OBSERVADOR PERMANENTE

JUNTO À ORGANIZAÇÃO


O Governo da República Federal de Nigéria, em 15 de novembro de 2002, por intermédio do Embaixador, Professor Jibril Amino, solicitou ao Secretário-Geral que lhe fosse concedida a condição de Observador Permanente junto à Organização.

O Conselho Permanente, em sessão realizada em 19 de dezembro de 2002, remeteu essa solicitação à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos para consideração.

A Comissão considerou essa solicitação em suas reuniões realizadas em 13 de fevereiro e 21 de agosto de 2003.


Em 25 de setembro de 2003, a Comissão recebeu o Encarregado de Negócios da Embaixada da República Federal de Nigéria nos Estados Unidos da América, Senhor Albert Olakunle Soyombo, que fez uma apresentação sobre a solicitação do Governo de seu país.

Em seu discurso , o Senhor Olakunle Soyombo mencionou o recente restabelecimento da democracia em seu país e indicou que seu governo tem interesse em fortalecer os vínculos que historicamente e no nível bilateral vem mantendo com os Estados membros da Organização.  Expressou também que o Governo de Nigéria acompanha atentamente os trabalhos da OEA em aspectos como a manutenção da paz e a segurança, promoção da democracia, defesa dos direitos humanos, livre comércio, redução da pobreza e outros esforços que promove em prol do desenvolvimento da região.


A Comissão considerou que a solicitação do Governo da República Federal de Nigéria cumpre o previsto nas resoluções AG/RES. 50 (I-O/71) “Observadores Permanentes na Organização dos Estados Americanos” e CP/RES. 407 (573/84) “Procedimentos revistos para a concessão da condição de Observador Permanente” e deu sua aprovação ao projeto de resolução anexo a este relatório e o encaminha ao Conselho Permanente para eventual aprovação.

29 de setembro de 2003


Juan Manuel Castulovich


Representante Permanente do Panamá

Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos

PROJETO DE RESOLUÇÃO
CONCESSÃO À REPÚBLICA FEDERAL DA NIGÉRIA DA CONDIÇÃO DE

OBSERVADOR PERMANENTE JUNTO À ORGANIZAÇÃO

O CONSELHO PERMANENTE DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS,


TENDO VISTO a solicitação do Governo da República Federal de Nigéria para que lhe seja concedida a condição de Observador Permanente junto à Organização dos Estados Americanos (CP/doc.3672/02) e o relatório correspondente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CP/CAJP-2091/03);
CONSIDERANDO:


Que mediante a resolução AG/RES. 50 (I-O/71) “Observadores Permanentes na Organização dos Estados Americanos”, a Assembléia Geral estabeleceu a condição de Observador Permanente na Organização dos Estados Americanos e encarregou o Conselho Permanente da tarefa de determinar os critérios e a oportunidade de dar efeito e cumprimento a essa disposição; e

Que, de acordo com a resolução CP/RES. 407 (573/84) “Procedimentos revistos para a concessão da condição de Observador Permanente”, todo Estado independente pode solicitar a condição de Observador Permanente junto à Organização dos Estados Americanos,

RESOLVE:


1.
Conceder à República Federal de Nigéria a condição de Observador Permanente junto à Organização dos Estados Americanos, em conformidade com os termos das resoluções AG/RES. 50 (I-O/71) da Assembléia Geral e CP/RES. 407 (573/84) deste Conselho.


2.
Convidar o Governo da República Federal de Nigéria para que acredite um Observador Permanente junto os órgãos, organismos e entidades da Organização, em conformidade com o estabelecido no parágrafo dispositivo 7 da resolução CP/RES. 407 (573/84).


3.
Solicitar ao Secretário-Geral que comunique esta resolução ao Governo da República Federal de Nigéria e posteriormente aos órgãos, organismos e entidades da Organização, incluindo os organismos especializados interamericanos.
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